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Dispõe sobre a obrigatoriedade da fixação de cartazes em
Delegacias de Polícia do Estado do Ceará, orientando a
população sobre falsa comunicação e dá outras
providências.

Artigo 1º -  Ficam as Delegacias de Polícia do Estado do Ceará, obrigadas a fixar em local público,
cartazes esclarecedores acerca da legislação que prevê o crime de Falsa Comunicação.

Parágrafo Único – Os cartazes deverão conter os seguintes termos:

“FALSA COMUNICAÇÃO À POLÍCIA CONSTITUI CRIME PREVISTO NO ARTIGO 340 DO
CÓDIGO PENAL BRASILEIRO”

Artigo 340 - Provocar a ação de autoridade, comunicando-lhe a ocorrência de crime ou de contravenção
que sabe não se ter verificado.

Pena - detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa.

Art. 2º A divulgação, de que trata o art. 1º desta Lei, deverá ser exposta em lugares visíveis ao público,
notadamente nas entradas principais de circulação e ser escrita com letras que possibilitem sua
visualização à distância.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 20 de abril de 2015.
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JUSTIFICATIVA

Apresentamos este Projeto Lei com o propósito de diminuir o crescente índice de ocorrências deste tipo
de crime nas Delegacias de Policia do Estado do Ceará, bem como nos boletins de ocorrência feita pela
Delegacia Eletrônica da Polícia Civil, feitas pela Internet.

Vale ressaltar que nessa tipificação criminal, o noticiante (o autor do BO) se limita a comunicar
falsamente a ocorrência de crime ou contravenção, não apontando qualquer pessoa como responsável por
eles ou então apontando pessoa que não existe.

A consumação se dá quando a autoridade inicia a investigação, porque o tipo do art. 340 descreve a
conduta de “provocar a ação da autoridade”, não bastando, portanto, a mera comunicação.

Se o agente faz a comunicação falsa para tentar ocultar outro crime por ele praticado responde também
pela “comunicação falsa de crime”.

Muitas vezes a comunicação falsa tem a finalidade de possibilitar a prática de outro crime - ex.:
comunicar o “furto” de um carro para receber o valor do seguro e depois vender o carro.

É desta forma que a referida proposição intenciona, ficando as delegacias de Policia do Estado do Ceará
obrigadas a fixar em local público, cartazes esclarecedores acerca da legislação que prevê o crime de
Falsa Comunicação. Devendo este esclarecimento legal, ser exposto em lugares visíveis ao público,
notadamente nas entradas principais de circulação, possibilitando o cidadão comum, ficar ciente do
problema que o mesmo vai ter se fizer uma comunicação inverídica.

DEPUTADO TIN GOMES

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR
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SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 75/2015

AUTORIA: DEPUTADO TIN GOMES

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A                       OBRIGATORIEDADE DA
FIXAÇÃO DE CARTAZES EM DELEGACIAS DE POLÍCIA DO ESTADO
DO CEARÁ, ORIENTANDO A POPULAÇÃO SOBRE FALSA
COMUNICAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

               Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo
200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do ExcelentíssimoProjeto de Lei nº 75/2015
Senhor , que Deputado Tin Gomes “Dispõe sobre a obrigatoriedade da fixação de cartazes em
Delegacias de Polícia do Estado do Ceará, orientando a população sobre falsa comunicação e dá
outras providências”.

 

ASPECTOS JURÍDICOS

 

 

             A proposição em baila, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu relevante interesse público e
passaremos agora a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

            A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis
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                     “Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos
desta Constituição”.

 

           A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros (art. 18 CF).

                       Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

                       Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente
administrativa, muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que
podem ocorrer em todas as suas esferas.

 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

 

.           Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

          “Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados
os princípios desta Constituição.   

 

                   § 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”.

            Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

         “Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

 

        I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

        (...)

 

        IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, , à eficiência e à probidadeà publicidade
administrativa;”
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        Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram
os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

                 A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das
formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas
pela Constituição Federal, observados os princípios de respeito à Constituição Federal, à unidade da
Federação, à legalidade, à impessoalidade, , à eficiência, à moralidade e à probidadeà publicidade
administrativa, respectivamente.

        A Constituição da República em seu art. 5º, inciso XXXIII,  respectivamente abaixo, diz que:

 

       “Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (EC nº 45/2004):

 

     (...)

 

           XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse
particular, ou interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;         

 

        O  da Constituição da República, em seu Capítulo V – Da Comunicação Social, diz que :art. 220

 

        “Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer
forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta
Constituição”.

          Nesse sentido, no exercício da competência legislativa concorrente, o nobre parlamentar autor visa,
através da proposição apresentada, suplementar o direito à informação, dispondo sobre a obrigatoriedade 
 da fixação de cartazes em Delegacias de Polícia do Estado do Ceará, orientando a população sobre
falsa comunicação.

                       Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos
Estados Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

                      Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas queauto-administração
distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal.
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                       Assim, ultrapassadas as colocações acima e considerando a distribuição constitucional das
competências e as normas editadas pela União, chegamos à conclusão que a proposição em análise

.respeita os limites da competência suplementar estadual

 

            Dito isto, passamos a análise da possibilidade de a matéria ser objeto de projeto de lei de iniciativa
de um parlamentar.

 

             Neste ponto, cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição
Estadual, cabe aos deputados estaduais. Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou
residual, ou seja, remanesce aos parlamentares a iniciativa de assuntos não atribuídos as outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo.

 

           “Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

 

            I – aos Deputados Estaduais”

 

             Repita-se que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas).

 

                       Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do
Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60,
II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência
privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da
Constituição Estadual, in verbis.

 

          “Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

           III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

 

          (.....)

 

                 VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei”

9 de 36



 

                       Conforme se observa, o presente projeto de lei não invade a competência privativa do
, uma vez que é dirigida àGovernador do Estado obrigatoriedade da fixação de cartazes em Delegacias

de Polícia do Estado do Ceará, orientando a população sobre falsa comunicação, e também não
.gerando despesa

 

             Portanto, a proposição não pode ser enquadrada em nenhuma das hipóteses constitucionais acima
citadas, que são consideradas cláusulas de reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo.

 

             Feita tal assertiva, cumpre por fim aduzir que o nobre Deputado Tin Gomes respeitou de forma
absoluta o princípio da separação dos poderes, ao apresentar a matéria em estudo. Prescreve a CF/88, in
litteris:

 

                       “Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o
Executivo e o Judiciário.”

 

                           Portanto, não existem óbices constitucionais ou legais para o exercício da competência
legislativa concorrente pelo parlamentar estadual, posto que o projeto de lei apresentado em tudo se
coaduna com o art. 60, I, da Carta Magna Estadual.

 

              Assim, tendo em vista que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, remanesce aos Deputados Estaduais a competência para

.legislar sobre a questão

 

              No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

           “Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 

            (.....)

 

            III – leis ordinárias;”

 

            Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96), respectivamente, abaixo:
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         “Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 

         (...)

 

         II – projeto:

 

        (...)

 

        b) de lei ordinária;

 

        (...)

 

        Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

 

        (...)

 

        II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a
sanção do Governador do Estado;”      

 

               Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os
ditames constitucionais, não havendo óbice, portanto, para que caiba ao Nobre Parlamentar a
iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

                                  

CONCLUSÃO

 

            Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos PARECER FAVORÁVEL
a regular tramitação do presente Projeto de Lei, tendo em vista que a propositura em apreço não colide
com matéria que é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, se ajustando à exegese dos
artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206,
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inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de
11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

 

        É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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I.  

I.  

  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TÉCNICO

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO DA MATÉRIA

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Data da criação:  01/09/2015 07:40:28  Data da assinatura:  01/09/2015 07:40:37

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO
01/09/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 75/2015

AUTORIA: DEPUTADO TIN GOMES

EMENTA: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA FIXAÇÃO DE CARTAZES EM
DELEGACIAS DE POLÍCIA DO ESTADO DO CEARÁ, ORIENTANDO A POPULAÇÃO
SOBRE FALSA COMUNICAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Introdução

Temos ora em comento o Projeto de Lei Nº 75/2015, de autoria do Deputado Tin Gomes, cujo objetivo é
dispor sobre a obrigatoriedade da fixação de cartazes em Delegacias de Polícia do Estado do Ceará,
orientando a população sobre falsa comunicação e dá outras providências.

Em sua justificativa, o nobre Deputado autor explica que o referido Projeto de Lei tem o propósito de
diminuir o crescente índice de ocorrências deste tipo de crime nas Delegacias de Policia do Estado do
Ceará, bem como nos boletins de ocorrência feita pela Delegacia Eletrônica da Polícia Civil, feitas pela
Internet.

Fundamentação

Ao se analisar, primeiramente, o âmbito da constitucionalidade do projeto, nota-se que suas disposições
se encontram em consonância com os ditames da Carta Magna, pois conforme consta em seu artigo 25,
no que se refere a competência legislativa, os Estados possuem competência residual para legislar sobre
matérias que não lhes sejam vedadas pela Constituição, conforme se vê a seguir:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.
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I.  

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

Logo, não encontramos empecilhos de âmbito constitucional, já que a matéria em questão é de natureza
residual.

Destacamos que o Projeto em comento não constitui atribuições de Secretarias de Estado, nem se
enquadra em nenhuma das outras hipóteses previstas no rol de matérias de iniciativa privativa do
Governador do Estado constantes no § 2º do artigo 60 da Constituição Estadual, pois apenas dispõe sobre
a afixação de cartazes de caráter informativo nas Delegacias do Estado, o que não configura óbice para
sua apresentação como Projeto de Lei.

Quanto ao aspecto constitucional local, o artigo 60, inciso I, § 3º da Constituição Estadual assegura
quanto à competência dos deputados estaduais, conforme o trecho transcrito abaixo:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – Aos Deputados Estaduais

(...)

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo, a iniciativa de leis
que disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da
União e Estados, previstos na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.

Em sede regimental, destacamos que não encontramos para o Projeto de Lei em comento razão que
denuncia sua prejudicabilidade. Tais razões encontram-se expostas no artigo 234 do Regimento Interno
desta Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha
sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em
diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou
rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou
rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com
a mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.

Conclusão
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Concluímos, portanto, que o projeto em questão encontra-se em conformidade com a Constituição
, bem como quantos aos aspectos regimentais. Nada mais a tratar, finalizamos nossoFederal e Estadual

estudo.

 

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Audic Mota

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

 

1.        Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa, designamos

Vossa Excelência Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a

apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.           Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Constituição Justiça e

Redação, a fim de contribuir na elaboração do parecer.

19 de 36



3.          Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER
09/09/2015

Projeto de Lei nº 75/2015, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado
TIN GOMES, que “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA
FIXAÇÃO DE CARTAZES EM DELEGACIAS DE POLÍCIA DO
ESTADO DO CEARÁ, ORIENTANDO A POPULAÇÃO SOBRE FALSA
COMUNICAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Projeto a teor de seus dispositivos, não dispõe sobre matéria estritamente administrativa, pois não trata
sobre a organização, funcionamento e atribuições no âmbito da Administração Pública.

Destacamos que o Projeto em comento não constitui atribuições de Secretarias de Estado, nem se
enquadra em nenhuma das outras hipóteses previstas no rol de matérias de iniciativa privativa do
Governador do Estado constantes no § 2º do artigo 60 da Constituição Estadual, pois apenas dispõe sobre
a afixação de cartazes de caráter informativo nas Delegacias do Estado, o que não configura óbice para
sua apresentação como Projeto de Lei.

Quanto ao aspecto constitucional, o artigo 60, inciso I, § 3º da Constituição Estadual assegura quanto à
competência dos deputados estaduais, conforme o trecho transcrito abaixo:

Art. 60

Cabe a iniciativa de leis:

I –

Aos Deputados Estaduais

(...)

§ 3º

Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados,
previstos na Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo
Governador do Estado e Deputados Estaduais.

Face ao exposto, pelas razões acima, apresentamos parecer  à regular tramitação doFAVORÁVEL
Projeto de Lei n° 75/2015, por representar medida de elevado interesse público e encontrar-se em
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consonância aos ditames das Constituições Federal e Estadual, bem como ao Regimento Interno desta
Casa.

DEPUTADO AUDIC MOTA

DEPUTADO (A)
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   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROJETO DE LEI  Nº 75/2015

AUTORIA: DEPUTADO TIN GOMES

RELATOR: DEPUTADO AUDIC MOTA

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL

PROJETO DE LEI  Nº 075/2015

AUTORIA: DEPUTADO TIN GOMES

EMENTA: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA FIXAÇÃO DE CARTAZES EM
DELEGACIAS DE POLÍCIA DO ESTADO DO CEARÁ, ORIENTANDO A POPULAÇÃO
SOBRE FALSA COMUNICAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – Introdução

Por força do art. 55, §2º, da Constituição Estadual, e dos arts. 41, caput, 48, caput e inciso XIV, e 98 do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, o presente estudo técnico limitar-se-á,
na análise da Proposição em foco, ao campo temático pertinente à atribuição específica desta Comissão
de Defesa Social.

O estudo tem como objeto a Proposição nº 075/2015 (Projeto de Lei), que visa criar “TORNAR
OBRIGATÓRIO A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM DELEGACIAS DE POLÍCIA ALERTANDO

  A justificativa da ProposiçãoA POPULAÇÃO SOBRE A FALSA COMUNICAÇÃO DE CRIME”.
é em suma: “ Informar a população que a falsa comunicação de crime é tipificada pelo Código Penal,
com essa publicidade visa coibir essa crescente prática que prejudica o andamento das investigações
policiais”

Destarte, a proposição em comento interessa a esta Comissão no tema: segurança pública organização da
Polícia Civil, Polícia Militar (art.48, XIV, “a” , “c”, e “d” do Regimento Interno da ALCE).

II – Fundamentação
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A Carta Magna de 1988 em seu Artigo 144 afirma   : “A segurança pública, dever do Estado, direito e
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das
pessoas e do patrimônio”.

E, no artigo 178, parágrafo único da Constituição Estadual que preconiza a responsabilidade do estado
com a segurança pública, é reafirmado: “todos os órgãos que integram o sistema de segurança pública e
defesa civil estão identificados pelo comum objetivo de proteger a pessoa humana e combater os atos
atentatórios aos seus direitos, adotando as medidas legais adequadas à contenção de danos físicos e
patrimoniais, velando pela paz social.”

Efetivamente, promover a segurança individual e patrimonial é dever do poder público e para tanto
devem ser discutidas medidas de variadas amplitudes e características que nas diferentes instâncias
governamentais alcancem esse objetivo.

Assim, o objeto desse projeto de Lei é concernente, pois propõe a obrigatoriedade da fixação de cartazes
nas Delegacias de Polícia no âmbito do Estado do Ceará que informam acerca da falsa comunicação de
crime é considerado crime, estando disposto no Código Penal no capítulo de crimes contra a
administração pública.

Diante da demanda da sociedade em coibir a falsa comunicação de crime que dificulta o processo de
investigação policial, se configura quando o agente comunica a autoridade um crime ou contravenção
penal que nunca existiu, autoridade deve ser entendia como: judiciário, polícia e do Ministério Publico. O
crime se consuma quando a autoridade policial inicia as diligências necessárias para investigar o crime,
que ao constatar os fatos inverídicos informados, pode dá início a investigar quem informou, podendo o
agente responder a pena de 01 à 06 meses de detenção, previsto no art. 340 do Código Penal.

Conforme o disposto alertando a população acerca do caráter ilícito de informar falso crime e de sua
penalidade por meio dos cartazes disposto nas principais áreas de circulação de pessoas, conforme prevê
o Art.2 deste Projeto de Lei, com essa medida visa coibir esses falsos alertas, visto que ao entrar na
Delegacia para cometer tal penalidade terá conhecimento do ato ilícito.

O objetivo deste Projeto de Indicação, visa coibir diretamente à prática desse crime, diante do aumento no
número de ocorrências no Estado do Ceará. Ressalta ainda a importância deste projeto para a polícia que
trabalhará com números mais reais de ocorrências, fazendo as diligências necessárias em crimes que
realmente ocorreram, prestando um melhor serviço para nossa sociedade.

III – Considerações finais

Por todo o acima exposto, tendo em vista considerando o art. 48, XIV, do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, este estudo é favorável ao atual Projeto de Indicação, que
interessa a esta Comissão nos temas: segurança pública, e promoção da integração social, com vistas à
prevenção da violência e da criminalidade (art.48, XIV, “a” e “c”, do Regimento Interno da ALCE).

Referências Bibliográficas

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=0CC0QFjADahUKEwj2j-7M6ZLIAhXLDZAKHSIzAd8&url=http%3A%2F%2Fwww.jefersonbotelho.com.br%2Fwp-content%2Fuploads%2F2007%2F04%2Fbreves-comentarios-sobre-crimes-contra-a-administracao-publica.doc&usg=AFQjCNHfUCeyAd3eZ0KvydChwnsBWwY8sw&bvm=bv.103627116,d.Y2I

http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=13365
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Comissão de Defesa Social (CDS)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão.

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

 

1.             Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa, designamos

Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a

apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).
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2.               Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Defesa Social, a

fim de contribuir na elaboração do parecer.

3.               Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em

Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

DEP ROBERIO MONTEIRO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
01/11/2016

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 75/2015 

 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA FIXAÇÃO
DE CARTAZES EM DELEGACIAS DE POLÍCIA DO
ESTADO DO CEARÁ, ORIENTANDO A POPULAÇÃO
SOBRE FALSA COMUNICAÇÃO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: TIM GOMES.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de projeto de Lei nº 75/2015, de autoria do Deputado Estadual Tim Gomes, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de indicação que “DISPÕE SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DA FIXAÇÃO DE CARTAZES EM DELEGACIAS DE POLÍCIA DO
ESTADO DO CEARÁ, ORIENTANDO A POPULAÇÃO SOBRE FALSA COMUNICAÇÃO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

O projeto sob análise consta de 04 (quatro) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

A inserção do referido projeto de lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

O projeto de lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o
principio da unidade da federação, nem tão pouco interfere no princípio da tripartição dos Poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República.

Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria estão enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Conforme se observa, o presente projeto de lei não invade a competência privativa do Governador do
Estado, uma vez que é dirigida à obrigatoriedade da fixação de cartazes em Delegacias de Polícia do
Estado do Ceará, orientando a população sobre falsa comunicação e também não gerando despesa.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:
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Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

 

O nobre parlamentar justifica a apresentação de projeto de Lei com os seguintes argumentos:

 

Apresentamos este Projeto Lei com o propósito de diminuir
o crescente índice de ocorrências deste tipo de crime nas
Delegacias de Policia do Estado do Ceará, bem como nos
boletins de ocorrência feita pela Delegacia Eletrônica da
Polícia Civil, feitas pela Internet.

Vale ressaltar que nessa tipificação criminal, o noticiante (o
autor do BO) se limita a comunicar falsamente a ocorrência
de crime ou contravenção, não apontando qualquer pessoa
como responsável por eles ou então apontando pessoa que
não existe.

A consumação se dá quando a autoridade inicia a
investigação, porque o tipo do art. 340 descreve a conduta de
“provocar a ação da autoridade”, não bastando, portanto, a
mera comunicação.

Se o agente faz a comunicação falsa para tentar ocultar
outro crime por ele praticado responde também pela
“comunicação falsa de crime”.

Muitas vezes a comunicação falsa tem a finalidade de
possibilitar a prática de outro crime - ex.: comunicar o
“furto” de um carro para receber o valor do seguro e depois
vender o carro.

É desta forma que a referida proposição intenciona, ficando
as delegacias de Policia do Estado do Ceará obrigadas a
fixar em local público, cartazes esclarecedores acerca da
legislação que prevê o crime de Falsa Comunicação.
Devendo este esclarecimento legal, ser exposto em lugares
visíveis ao público, notadamente nas entradas principais de
circulação, possibilitando o cidadão comum, ficar ciente do
problema que o mesmo vai ter se fizer uma comunicação
inverídica.
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Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto , de autoria do Deputado Estadual Timfavorável ao Projeto de Lei de nº 75/2015
Gomes.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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40ª REUNIÃO CONJUNTA EXTRAORDINÁRIA     Data 01/11/16

COMISSÕES DE DEFESA SOCIAL; DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;
DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

                               

                                                                                                                                       

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
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DESPACHO
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APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 120ª (CENTÉSIMA VIGÉSIMA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 03/11/2016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 74ª (SEPTUAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 03/11/2016.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 75ª (SEPTUAGÉSIMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 03/11/2016.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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